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PODER EXECUTIVO 

DECRETOS 

DECRETO MUNICIPAL Nº 153/2026 

INSTITUI O MUNICÍPIO DIGITAL, NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE AQUIDAUANA/MS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O Exmo. Sr. MAURO LUIZ BATISTA - PREFEITO MUNICIPAL DE AQUIDAUANA/MS, no uso de suas atribuições legais e em observância ao 
disposto no art. 70, inciso VII, da Lei Orgânica Municipal, 

D E C R E T A: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º Fica instituído, no âmbito da Administração Pública do Município de Aquidauana/MS, o Município Digital, com vistas à produção, gestão, 
tramitação, armazenamento, preservação, segurança e acesso a documentos e informações arquivísticas em ambiente digital de gestão 
documental. 

§ 1º A implantação do ambiente digital de gestão documental junto aos órgãos da Administração Pública dar-se-á gradualmente. 

§ 2º Este Decreto regulamenta a Seção I do Capítulo II do Decreto Municipal nº 151/2026 (Governo Digital), que continua a reger as demais 
matérias de governo digital no Município. 

Art. 2º Para os fins deste decreto, consideram-se: 

I - assinatura digital: modalidade de assinatura eletrônica que utiliza algoritmos de criptografia e permite aferir, com segurança, a origem e a 
integridade do documento; 

II - assinatura eletrônica: geração, por computador, de símbolo ou série de símbolos executados, adotados ou autorizados por um indivíduo, com 
valor equivalente à assinatura manual do mesmo indivíduo, classificando-se em: 

a) assinatura eletrônica simples: a que permite identificar o seu signatário e a que anexa ou associa dados a outros dados em formato eletrônico 
do signatário; 

b) assinatura eletrônica avançada: a que utiliza certificados não emitidos pela ICP-Brasil ou outro meio de comprovação da autoria e da 
integridade de documentos em forma eletrônica, desde que admitido pelas partes como válido ou aceito pela pessoa a quem for oposto o 
documento, e que esteja associada ao signatário de maneira unívoca, utilize dados de criação de assinatura sob seu controle exclusivo e permita 
detectar qualquer modificação posterior; 

c) assinatura eletrônica qualificada: a que utiliza certificado digital, nos termos do § 1º do art. 10 da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto 
de 2001. 

III - autenticidade: credibilidade de documento livre de adulteração; 

IV - captura de documento: incorporação de documento nato-digital ou digitalizado por meio de registro, classificação e arquivamento em sistema 
eletrônico; 

V - documento digital: documento codificado em dígitos binários, acessível e interpretável por meio de sistema computacional; 
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VI - documento digitalizado: documento obtido a partir da conversão de documento não digital, gerando uma fiel representação em código digital, 
podendo ser capturado por sistemas de informação específicos; 

VII - integridade: propriedade do documento completo e inalterado;  

VIII - legibilidade: qualidade que determina a facilidade de leitura do documento; 

IX - preservação digital: conjunto de ações gerenciais e técnicas de controle de riscos decorrentes das mudanças tecnológicas e fragilidade dos 
suportes, com vistas à proteção das características físicas, lógicas e conceituais dos documentos digitais pelo tempo necessário; 

X - processo eletrônico: sucessão de atos registrados e disponibilizados em meio eletrônico, integrado por documentos nato-digitais ou 
digitalizados; 

XI - processo híbrido: conjunto conceitualmente indivisível de documentos digitais e não digitais, reunidos em sucessão cronologicamente 
encadeada até sua conclusão. 

Art. 3º São objetivos do Município Digital: 

I - produzir documentos e processos eletrônicos com segurança, transparência, economicidade, sustentabilidade ambiental e, sempre que 
possível, de forma padronizada; 

II - possibilitar maior eficácia e celeridade aos processos administrativos; 

III - assegurar a proteção da autoria, da autenticidade, da integridade, da disponibilidade e da legibilidade de documentos digitais, observadas as 
disposições da Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011; 

IV - assegurar a gestão, a preservação e a segurança de documentos e processos eletrônicos no tempo. 

CAPÍTULO II 

DA GESTÃO DE DOCUMENTOS 

Art. 4ºA gestão de documentos do Município de Aquidauana/MS deve ser realizada preferencialmente por meio do memorando eletrônico, 
comunicação interna eletrônica, ofício eletrônico ou protocolo eletrônico. 

§ 1º A finalidade do memorando eletrônico e da comunicação interna eletrônica é formalizar a gestão de documentos internos, quando se tratar de 
assuntos simples ou rotineiros, em especial: 

I - solicitar execução de atividades; 

II - solicitar compras; 

III - agendar reuniões; 

IV - solicitar informações; 

V - encaminhar documentos; 

VI - solicitar providências rotineiras; 

VII - solicitar pareceres; 

VIII - outros assuntos considerados de mero expediente. 

§ 2º O ofício eletrônico, sobre qualquer assunto, expedido pelas autoridades dentro do sistema de gestão de documentos, será encaminhado para 
destinatários fora da administração municipal por meios eletrônicos, tais como e-mail e aplicativos de mensagem, sendo entendido como recebido 
a partir do primeiro dia útil posterior ao envio, quando o destinatário estiver cadastrado no sistema ou houver indicado formalmente o canal 
eletrônico, observado o Capítulo V do Decreto Municipal n.º 151/2026 (Governo Digital). 

§ 3º Os protocolos, memorandos e comunicações internas que forem iniciados no âmbito do Município, serão gerados pelo requerente de forma 
eletrônica, ou presencial na Secretaria competente, com a devida juntada de documentos se necessário. 

Art. 5º Todos os documentos eletrônicos, bem como seus anexos, conforme cada caso, receberão uma numeração sequencial e passarão a 
circular dentro dos setores competentes. 

Parágrafo único. A responsabilidade pela guarda ou pelo descarte indevido dos documentos, sejam eletrônicos ou impressos, é da unidade 
emissora, observada a tabela de temporalidade de documentos. 

Art. 6º Após a implantação plena, fica vedada a impressão de documentos eletrônicos, exceto para: 

I - fornecer comprovante ao requerente que efetuou o protocolo de forma presencial; 

II - impressão do documento, na forma da legislação ou órgão que assim exigir; 

III - juntada ao processo físico quando este existir; 

IV – para a execução de serviços que necessitem da manipulação de cópias físicas. 

Art. 7º A classificação da informação sigilosa e a proteção de dados pessoais no ambiente digital de gestão documental observarão as disposições 
da Lei federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 e das demais normas aplicáveis bem como legislação municipal específica. 

Art. 8º A autoria, a autenticidade e a integridade de documentos digitais e da assinatura poderão ser obtidas por meio de certificação digital 
emitida conforme padrões definidos pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil, instituída pela Medida Provisória nº 2.200-2, de 
24 de agosto de 2001, assim como pelo uso de assinatura eletrônica, nos termos da Lei 14.063, de 23 de setembro de 2020, preservadas as 
hipóteses legais de anonimato. 
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§ 1º O disposto no caput deste artigo não obsta a utilização de outro meio lícito de comprovação da autoria, autenticidade e integridade de 
documentos digitais, em especial aqueles que utilizem identificação por meio de usuário e senha, que caracteriza assinatura eletrônica simples e 
somente será admitida nas hipóteses do art. 10, inciso I, ressalvado o art. 10, § 3º. 

§ 2º Os documentos nato-digitais assinados eletronicamente na forma deste artigo serão considerados originais nos termos da Lei 14.129/2021. 

Art. 9º Os atos processuais praticados no ambiente digital de gestão documental deverão observar os prazos definidos em legislação específica, 
conforme cada caso, para manifestação dos interessados e para decisão da autoridade competente, sendo iniciados na data e horário 
identificados no recibo eletrônico de protocolo emitido pelo sistema. 

§ 1º Salvo disposição legal ou regulamentar em contrário, o ato a ser praticado em prazo determinado será considerado tempestivo se realizado 
até as vinte e três horas e cinquenta e nove minutos do último dia do prazo, no horário oficial de Brasília. 

§ 2º Na hipótese prevista no § 1º deste artigo, caso o sistema se torne indisponível por motivo técnico, o prazo será automaticamente prorrogado 
até as vinte e três horas e cinquenta e nove minutos do primeiro dia útil seguinte ao do retorno da disponibilidade. 

§ 3º - Usuários não cadastrados no ambiente digital de gestão documental terão acesso, a documentos e processos eletrônicos por meio de 
arquivo em formato digital, disponibilizado pelo órgão da Administração Pública detentor do documento, podendo o pedido ser feito de forma 
eletrônica ou física, conforme o caso. 

CAPÍTULO III 

DAS ASSINATURAS ELETRÔNICAS E FORNECIMENTO DE ACESSO 

Art. 10 - Sem prejuízo de interações em que se admite o anonimato, os níveis mínimos para as assinaturas em interações eletrônicas com a 
Administração Municipal, são: 

I - assinatura simples: admitida para as hipóteses cujo conteúdo da interação não envolva informações protegidas por grau de sigilo e não ofereça 
risco direto de dano a bens, serviços e interesses do ente público, incluídos: 

a) a solicitação de agendamentos, atendimentos, anuências, autorizações e licenças para a prática de ato ou exercício de atividade; 

b) a realização de autenticação ou solicitação de acesso a sítio eletrônico oficial que contenha informações de interesse particular, coletivo ou 
geral, mesmo que tais informações não sejam disponibilizadas publicamente; 

c) o envio de documentos digitais ou digitalizados e o recebimento de número de protocolo decorrente da ação; e 

d) a participação em pesquisa pública. 

II - assinatura eletrônica avançada: admitida para as hipóteses previstas no inciso I e nas hipóteses de interação com o ente público que, 
considerada a natureza da relação jurídica, exijam maior garantia quanto à autoria, incluídos: 

a) as interações eletrônicas entre pessoas naturais ou pessoas jurídicas de direito privado e os entes públicos que envolvam informações 
classificadas ou protegidas por grau de sigilo; 

b) os requerimentos de particulares e as decisões administrativas; 

c) a manifestação de vontade para a celebração de contratos, convênios, acordos, termos e outros instrumentos sinalagmáticos bilaterais ou 
plurilaterais congêneres; 

d) os atos relacionados a auto cadastro, como usuário particular ou como agente público, para o exercício de atribuições, em sistema 
informatizado de processo administrativo eletrônico ou de serviços; 

e) as decisões administrativas referentes à concessão de benefícios assistenciais, trabalhistas e tributários que envolvam dispêndio direto ou 
renúncia de receita pela administração pública; 

f) as declarações prestadas em virtude de lei que constituam reconhecimento de fatos e assunção de obrigações; 

g) o envio de documentos digitais ou digitalizados em atendimento a procedimentos administrativos ou medidas de fiscalização; e 

h) a apresentação de defesa e interposição de recursos administrativos. 

III - assinatura eletrônica qualificada: aceita em qualquer interação eletrônica com entes públicos e obrigatória para: 

a) os Projetos de Lei e Decretos assinados pelo Chefe do Executivo; 

b) as demais hipóteses previstas em lei. 

§ 1º A autoridade máxima do órgão ou da entidade poderá estabelecer o uso de assinatura eletrônica em nível superior ao mínimo exigido 
no caput, caso as especificidades da interação eletrônica em questão o exijam. 

§ 2º A exigência de níveis mínimos de assinatura eletrônica não poderá ser invocada como fundamento para a não aceitação de assinaturas 
realizadas presencialmente ou derivadas de procedimentos presenciais para a identificação do interessado. 

§ 3º A assinatura simples de que trata o inciso I do caput será admitida para interações eletrônicas em sistemas informatizados de processo 
administrativo ou de atendimento a serviços públicos, por parte de agente público, exceto nas hipóteses em que se exigir assinatura eletrônica 
qualificada, considerando-se assinatura eletrônica avançada a realizada pelo agente público cadastrado mediante validação presencial de 
identidade, na forma do art. 11, inciso II, alínea “a”. 

§ 4º Assinatura pelo “gov.br” será aceita como assinatura eletrônica simples, quando se tratar de conta de nível bronze, ou avançada, quando se 
tratar de conta de nível prata ou ouro.  

Art. 11 - A Administração Municipal adotará mecanismos para prover aos usuários a capacidade de utilizar assinaturas eletrônicas para as 
interações com entes públicos, respeitados os seguintes critérios: 



 

Diário Oficial Eletrônico do Município de Aquidauana 
Ano XIII • Edição Nº 3.086 - • quarta-feira, 4 de novembro de 2026 

Pág. 4 

 

 

Prefeitura Municipal de 

AQUIDAUANA 
www.aquidauana.ms.gov.br 

VOLTAR AO INÍCIO 

I - para a utilização de assinatura simples, o usuário poderá fazer seu cadastro pela internet, mediante autodeclaração validada em bases de 
dados governamentais; 

II - para a utilização de assinatura avançada, o usuário deverá realizar o cadastro com garantia de identidade a partir de validador de acesso 
digital, incluída a: 

a) validação biográfica e documental, presencial ou remota, conferida por agente público; ou 

b) validação biométrica conferida em base de dados governamental; ou 

c) validação biométrica, biográfica ou documental, presencial ou remota, conferida por validador de acesso digital que demonstre elevado grau de 
segurança em seus processos de identificação. 

III - para utilização de assinatura qualificada, o usuário utilizará certificado digital, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 
2001. 

CAPÍTULO IV 

DAS CAIXAS DE MENSAGENS 

Art. 12 - O envio e recebimento dos documentos eletrônicos será feito preferencialmente pelo sistema adotado pelo Município. 

Art. 13 - O titular de cada órgão terá acesso a caixa de mensagens da unidade que dirige, por meio de login no sistema, sendo de sua 
responsabilidade: 

I - manter em sigilo a senha de acesso ao sistema; 

II - delegar acesso a outros servidores públicos à caixa de mensagens da unidade; 

III - efetuar log-off, sempre que se ausentar da unidade, a fim de evitar acesso indevido; 

IV - comunicar a autoridade superior sobre a utilização indevida da caixa da unidade; e 

V - zelar: 

a) pela fidelidade dos dados enviados e pelo envio ao destinatário certo; 

b) pelo acesso ao conteúdo armazenado na caixa; 

c) pela leitura dos documentos recebidos; 

d) pela guarda ou descarte de mensagens enviadas, recebidas e de controle; e 

e) pela resposta ou encaminhamento da demanda remetida ao setor competente via documento eletrônico. 

CAPÍTULO V 

DA EMPRESA CONTRATADA 

Art. 14 - Nos termos do edital e do contrato, à empresa contratada para o fornecimento de solução tecnológica cabe o desenvolvimento, a 
implantação, o processamento e o fornecimento do suporte tecnológico necessário para o Município Digital, bem como a orientação às áreas que 
utilizem o sistema junto aos órgãos da Administração Pública, para a utilização e a manutenção do ambiente digital de gestão documental. 

§ 1º Poderá ser adotada soluções de mercado, em modelo de licenciamento, escolhidas com observância das normas de licitações, cujo 
contratado será responsável pelo fornecimento da licença, assim como suporte e orientações.  

§ 2º O contrato preverá a responsabilidade da empresa contratada pelo treinamento presencial e inclusive a disponibilização de vídeos tutoriais 
aos servidores, bem como de canais de atendimento on-line durante o horário de expediente do órgão. 

CAPÍTULO VI 

DAS ATRIBUIÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO ESTRATÉGICA 

Art. 15 - A Secretaria Municipal de Gestão Estratégica será a Unidade Gestora responsável diretamente pelo cumprimento deste decreto a qual 
caberá as seguintes atribuições: 

I - promover estudos para a aplicação de tecnologias da informação às atividades de produção, gestão, preservação, segurança e acesso aos 
documentos e informações arquivísticas; 

II - propor metodologia e orientar os órgãos e entidades da Administração Pública no processo de modelagem de documentos digitais e na 
definição de padrões de formato e conteúdo; 

III - propor e zelar pela observância das regras de negócio na parametrização e aprimoramento tecnológico de soluções; 

IV - apoiar as atividades do Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação de Aquidauana/MS (CMCTI); e 

V - analisar os riscos decorrentes da degradação do suporte, da obsolescência tecnológica e da dependência de fornecedor ou fabricante. 

Art. 16 - A Secretaria Municipal de Gestão Estratégica em conjunto com a Secretaria Municipal de Administração, deverão zelar pela implantação 
deste decreto, podendo: 

I - convidar especialistas de órgãos e entidades da Administração Pública para, sem prejuízo de suas atribuições na origem, contribuir no 
desenvolvimento de ações ou projetos específicos; 

II - tomar medidas visando assegurar a implantação, gestão, manutenção e atualização contínua do ambiente digital de gestão documental; 

III - fixar diretrizes e parâmetros a serem observados nos procedimentos de implantação e manutenção do Programa, sempre que necessário; 
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IV - orientar a produção de documentos ou processos híbridos e os critérios técnicos a serem observados no procedimento de digitalização; e 

V - propor a edição de normas que se fizerem necessárias para o ambiente digital de gestão documental, em especial atinente à assinatura 
simples, assinatura avançada e assinatura qualificada quanto ao validador de acesso digital. 

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Gestão Estratégica e a Secretaria Municipal de Administração poderão solicitar apoio jurídico, técnico 
ou operacional de qualquer outro órgão do município para o bom desempenho de suas funções. 

CAPÍTULO VII 

DO CONSELHO  

Art. 17 - O acompanhamento e supervisão do presente Decreto que institui o “Município Digital” será de responsabilidade do Conselho Municipal 
de Ciência, Tecnologia e Inovação de Aquidauana/MS (CMCTI) instituído pelo Decreto nº 049/2026 e alterações, inclusive com as seguintes 
atribuições: 

I - propor políticas, estratégias, ações, procedimentos e técnicas de preservação e segurança digital; 

II - propor ações estratégicas relativas ao Programa, em conformidade com a política municipal de arquivos e gestão documental; 

III - analisar propostas apresentadas por órgãos da Administração Pública, relativas ao ambiente digital de gestão documental, emitindo parecer 
técnico conclusivo; e 

IV - manifestar-se, quando provocado, sobre hipóteses não disciplinadas neste decreto, relativas ao ambiente digital de gestão documental. 

Parágrafo único. A participação no Conselho, de que trata este artigo, não será remunerada, mas considerada serviço público relevante. 

CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 18 - A implantação do ambiente digital de gestão documental junto aos órgãos da Administração Pública dar-se-á gradualmente, por meio da 
implantação do gestor de documentos digitais interno, conforme previsto nos parágrafos do Art. 4º desse decreto. 

Parágrafo único - Após a implantação plena, conforme previsto no Art. 22 desse decreto, todas as tramitações de documentos internos e externos 
serão preferencialmente de forma eletrônica, e somente em casos excepcionais serão aceitos em formato físico. 

Art. 19 - Após a implantação plena será vedada a utilização e emissão de documentos impressos nos casos abrangidos por este Decreto, 
ressalvadas as exceções em especial do Art. 6º desse decreto. 

§ 1º Até a implantação plena, permanecem válidos e eficazes os documentos produzidos em suporte físico e as assinaturas manuscritas, vedado a 
qualquer órgão recusar documento ou obstar a tramitação de processos com fundamento exclusivo na ausência de assinatura eletrônica. 

§ 2º - Os demais atos editados por órgãos do Poder Executivo sobre assinatura eletrônica e documentos digitais serão aplicados em conformidade 
com este Decreto, observados os níveis de assinatura do art. 10 e o prazo de implantação do art. 22. 

Art. 20 - Compete a cada unidade administrativa orientar os usuários quanto à implementação da comunicação eletrônica no Município. 

Art. 21 - As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementares se 
necessário. 

Art. 22 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, e sua implantação plena deve ser concluída em até 180 (cento e oitenta) dias, 
prorrogável uma vez, por igual período, mediante ato justificado da Unidade Gestora. 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Aquidauana/MS, data da assinatura do documento. 

MAURO LUIZ BATISTA 
Prefeito Municipal de Aquidauana 
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PORTARIAS 

PORTARIA N.º 781/2026 

O Exmo. Sr. MAURO LUIZ BATISTA, PREFEITO MUNICIPAL DE AQUIDAUANA/MS, no uso de suas atribuições legais, com fundamento nos 
incisos V e VII, do art. 70, da Lei Orgânica Municipal e com fundamento nos artigos 67, 68 e 71 da Lei Complementar nº 030, de 30/05/2011,  

R E S O L V E: 

Conceder, Progressão Horizontal ao(a) servidor(a) NEIDE PEREIRA LOUREIRO, matrícula 428, Professor(a) de Educação Infantil, do Nível II, 
Classe F, para Nível III, Classe F, lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação, por ter concluído o curso de Pós-Graduação Lato Sensu, em 
nível de Especialização, denominado Alfabetização e Letramento, área de conhecimento em Educação, pela FASUL Educacional, São 
Lourenço/MG, concluído em outubro de 2026, com validade a partir de 01/11/2026, em conformidade com o Processo Administrativo nº 4271 de 
09/10/2026 e Parecer nº 003 de 24/10/2026, da Comissão Municipal de Valorização do Profissional da Educação-COMVAPE. 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Aquidauana/MS, data da assinatura do documento. 

MAURO LUIZ BATISTA 
Prefeito Municipal de Aquidauana 

PORTARIA N.º 782/2026 

O Exmo. Sr. MAURO LUIZ BATISTA, PREFEITO MUNICIPAL DE AQUIDAUANA/MS, no uso de suas atribuições legais, com fundamento nos 
incisos V e VII, do art. 70, da Lei Orgânica Municipal, na Lei Federal nº 13.370/2016 e na Lei Municipal nº 3.099/2026, 

CONSIDERANDO a Portaria nº 648/2025, que concedeu à servidora ADRIANA BATISTA BRANDÃO FERREIRA, matrícula nº 18.806, ocupante 
do cargo de Psicóloga, Nível V, Classe C, lotada na Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, a redução de 50% (cinquenta por cento) da 
jornada de trabalho, passando de 40 (quarenta) para 20 (vinte) horas semanais; 

CONSIDERANDO a edição da Lei Municipal nº 3.099/2026, que estabeleceu em 30 (trinta) horas semanais a jornada de trabalho dos servidores 
públicos municipais ocupantes do cargo de Psicólogo; 

CONSIDERANDO a necessidade de adequação da jornada especial anteriormente concedida à servidora, em razão da alteração da carga horária 
legal do cargo, mantendo-se o percentual de redução de 50% (cinquenta por cento); 

R E S O L V E: 

Art. 1º Adequar a jornada de trabalho da servidora ADRIANA BATISTA BRANDÃO FERREIRA, matrícula nº 18.806, Psicóloga, Nível V, Classe 
C, lotada na Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, passando de 20 (vinte) para 15 (quinze) horas semanais, correspondente à redução de 
50% (cinquenta por cento) da jornada legal de 30 (trinta) horas semanais, sem compensação de horário e sem redução de seus vencimentos, em 
conformidade com o Processo Administrativo nº 4450, de 22/10/2026, permanecendo inalteradas as demais condições da concessão 
anteriormente estabelecida pela Portaria nº 648/2025. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 03 de novembro de 2026. 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Aquidauana/MS, data da assinatura do documento. 

MAURO LUIZ BATISTA 
Prefeito Municipal de Aquidauana 
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 260/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 84/2025  

PREGÃO ELETRÔNICO N° 19/2025 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE AQUIDAUANA  

CONTRATADA: WBI REPRESENTAÇÃO COMERCIAL LTDA  

OBJETO: Aquisição de Gêneros Alimentícios para suprir as demandas da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Rurais, Saldo 
Remanescente. 

VALOR: R$ 1.711,60 (Mil, setecentos e onze reais e sessenta centavos). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 30.000 30.001 2.032 3.3.90.30.07.00.00.00.00.1.500 155 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do presente instrumento será de 12 (Doze) meses, contados a partir do dia 29/10/2026 até o dia 30/10/2027. 

GESTOR DO CONTRATO: Marcio de Barros Albuquerque 

FISCAL DO CONTRATO: Ana Carla de Lima Franco 

Assinaturas: Mauro Luiz Batista, WBI REPRESENTAÇÃO COMERCIAL LTDA, Marcio de Barros Albuquerque e Ana Carla de Lima Franco. 

Ato de Delegação do Fiscal do Contrato nº 260/2026 

A Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Rurais do município de Aquidauana/MS responsável pela gestão e acompanhamento da execução 
do Contrato nº 260/2026, no uso de suas atribuições legais e a fim de atender o disposto no Art. 117 da Lei nº 14.133/21 e amparada pelo Art. 90 
da Lei Complementar Municipal nº 11/2009, vem por meio desta resolução delegar a Servidora Ana Carla de Lima Franco, CPF nº XXX.975.401-
XX para exercer a função de Fiscal do referido contrato. 

Aquidauana/MS, 29 de outubro de 2026. 

_______________________________ 

Marcio de Barros Albuquerque 
Secretário Municipal de Serviços Urbanos e Rurais 

Gestor do Contrato 

Ciente: 

_____________________ 

Ana Carla de Lima Franco 
Fiscal do Contrato 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 261/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 84/2025  

PREGÃO ELETRÔNICO N° 19/2025 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE AQUIDAUANA  

CONTRATADA: DJE COMERCIAL DE ALIMENTOS E SERVIÇOS LTDA  

OBJETO: Aquisição de Gêneros Alimentícios para suprir as demandas da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Rurais, Saldo 
Remanescente. 

VALOR: R$ 2.856,38 (Dois Mil, oitocentos e cinquenta e seis reais e trinta e oito centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 30.000 30.001 
2.032 3.3.90.30.07.00.00.00.00.1.500 155 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do presente instrumento será de 12 (Doze) meses, contados a partir do dia 29/10/2026 até o dia 30/10/2027. 

GESTOR DO CONTRATO: Marcio de Barros Albuquerque 

FISCAL DO CONTRATO: Ana Carla de Lima Franco 

Assinaturas: Mauro Luiz Batista, DJE COMERCIAL DE ALIMENTOS E SERVIÇOS LTDA, Marcio de Barros Albuquerque e Ana Carla de Lima 
Franco. 
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Ato de Delegação do Fiscal do Contrato nº 261/2026 

A Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Rurais do município de Aquidauana/MS responsável pela gestão e acompanhamento da execução 
do Contrato nº 261/2026, no uso de suas atribuições legais e a fim de atender o disposto no Art. 117 da Lei nº 14.133/21 e amparada pelo Art. 90 
da Lei Complementar Municipal nº 11/2009, vem por meio desta resolução delegar a Servidora Ana Carla de Lima Franco, CPF nº XXX.975.401-
XX para exercer a função de Fiscal do referido contrato. 

Aquidauana/MS, 29 de outubro de 2026. 

_______________________________ 

Marcio de Barros Albuquerque  
Secretário Municipal de Serviços Urbanos e Rurais 

Gestor do Contrato 

Ciente: 

_____________________ 

Ana Carla de Lima Franco  
Fiscal do Contrato 

ERRATA / RETIFICAÇÃO 

Ref.: EXTRATO DO TERMO ADITIVO 001 AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 097/2025 

Publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município de Aquidauana - Ano XIII, Edição Nº 2.956, em 08 de maio de 2026, Pág. 2.  

O MUNICÍPIO DE AQUIDAUANA/MS torna pública a retificação do Extrato do Termo Aditivo 001 ao Contrato Administrativo nº 097/2025, nos 
seguintes termos:  

1. Onde se lê o nome da contratada: "...Contratada: FINOTTI & CONSULTORIA E TREINAMENTO LTDA..."  

Leia-se: "...Contratada: FINOTTI & ONO CONSULTORIA E TREINAMENTO LTDA..." 

2. Onde se lê a vigência do contrato: "...ficando a vigência do contrato em 08/05/2026 até a data de 07/12/2026."  

Leia-se: "...ficando a vigência do contrato em 08/05/2026 até a data de 07/11/2026." 

Ficam ratificadas e inalteradas as demais informações e cláusulas contidas no extrato e termo aditivo original.  

Aquidauana/MS, 03 de novembro de 2026.  

ASSINANTES: Mauro Luiz Batista - Prefeito Municipal 

Sandra Maria Santos Calonga - Secretária Municipal de Saúde e Saneamento 
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TERMO DE SUSPENSÃO CONTRATUAL 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 179/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 125/2025 

INEXIGBILIDADE N° 34/2025 

Pelo presente instrumento, compareceram, de um lado, o Município de Aquidauana/MS, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 03.452.299/0001-03, 
doravante designado simplesmente CONTRATANTE, representado neste ato pelo Prefeito Municipal Sr. Mauro Luiz Batista, CPF nº XXX.689.461-
XX e pela Procuradoria Jurídica do Município, neste ato Gestora do Contrato a Srª Catharine Marques Macedo, inscrita no CPF sob nº 
xxx.283.531-xx, e a Empresa FABIO LEANDRO ADVOGADOS ASSOCIADOS S/S, inscrita no CNPJ sob n.º 08.620.303/0001-19, estabelecida 
na Rua Quinze de Dezembro, n.º 397,  Bairro Vila Nascente, no município de Campo Grande/MS, CEP: 79.036-350, e-mail: 
fabioleandro@fabioleandro.adv.br, telefone: (67) 3327-1501, doravante denominada CONTRATADA, representada pelo Senhor Fabio Castro 
Leandro, portador da CI sob o RG nº 922510/SSP/MS e inscrito no CPF/MF sob n.º xxx.422.941-xx, resolvem formalizar o presente Termo de 
Suspensão Contratual, mediante as cláusulas seguintes: 

1. DO FUNDAMENTO 

A presente suspensão tem fundamento no art. 9º da Lei Complementar Federal nº 101/2000, no art. 104 da Lei Federal nº 14.133/2021 e nos arts. 
37 e 38 do Decreto Municipal nº 144/2026. 

2. DO OBJETO 

Fica suspensa a execução do Contrato nº 179/2025, cujo objeto é a prestação dos serviços de Assessoria Jurídica junto ao Tribunal de Justiça do 
Estado de Mato Grosso do Sul, Tribunal Regional Federal da 3ª Região, Tribunal Regional do Trabalho e Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso do Sul, bem como, Tribunais Superiores, pelo período de 90 dias, contados do dia 27/10/2026 até o dia 24/01/2027. 

3. DOS EFEITOS DA SUSPENSÃO 

Durante o período de suspensão: 

I - não serão emitidas novas ordens de serviço; 

II - não serão atestadas notas fiscais referentes a serviços não executados; 

III - não serão realizados pagamentos relativos aos serviços suspensos; 

IV - serão pagos os serviços efetivamente prestados e atestados até a data de início da suspensão. 

4. DA ECONOMIA ESTIMADA 

A suspensão tem por finalidade contribuir para a contenção de despesas públicas, estimando-se uma economia de R$ 51.000,00 (cinquenta e um 
mil reais), correspondente aos serviços que deixarão de ser executados durante o período de suspensão. 

Parágrafo único. O valor definitivo da economia será apurado conforme os serviços efetivamente não executados e os pagamentos regularmente 
devidos. 

5. DA RETOMADA 

A retomada da execução contratual será comunicada formalmente pela Administração à CONTRATADA, com indicação da data e das 
providências necessárias ao reinício dos serviços. 

6. DA MANUTENÇÃO DAS DEMAIS CLÁUSULAS 

Permanecem inalteradas e em pleno vigor todas as demais cláusulas e condições do contrato que não forem incompatíveis com a presente 
suspensão. 

E, por estarem de acordo, as partes assinam o presente Termo de Suspensão Contratual. 

Aquidauana/MS, 27 de outubro de 2026. 

____________________________ 

Mauro Luiz Batista 
Prefeito Municipal 

____________________________ 

FABIO LEANDRO ADVOGADOS ASSOCIADOS S/S 

Contratada 

____________________________ 

Catharine Marques Macedo 
Gestora do Contrato 

Procuradoria Jurídica do Municipio 
 

mailto:fabioleandro@fabioleandro.adv.br
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